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1 INTRODUÇÃO

• O crescente ingresso de estudantes surdos no ensino superior tem

possibilitado a implementação e regulamentação de atividades de

tradução e interpretação da Libras e da língua portuguesa em

diferentes instituições pelo país.

• Este trabalho é um recorte de uma pesquisa de mestrado sobre em

andamento sobre políticas de tradução e interpretação no âmbito da

Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes).

2 OBJETIVO

Discutir aspectos de gestão da política de tradução e interpretação de

Libras e língua portuguesa no contexto da Ufes.

3 ASPECTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS

• Pesquisa de abordagem qualitativa e do tipo documental.

• Material: 10 documentos que tratam das atividades de tradução e

interpretação no âmbito da Ufes como editais de contratação,

nomeações no Diário Oficial da União, portarias, atas de reunião

departamental e regimentos institucionais.

• Período do material: de 2006 e 2021.

• Análise documental a partir do modelo teórico de políticas linguísticas

de Spolsky (2009; 2016) e em autores que tematizam políticas de

tradução (Meylaerts, 2010; Gonzáles Núñes, 2014; Santos; Francisco,

2018; Santos; Veras, 2020).

4 PRINCIPAIS RESULTADOS

Identifica-se transformações no processo de regulamentação das

atividades tradutórias e interpretativas de Libras e língua portuguesa

na instituição que podem ser agrupadas em pelo menos três

movimentos nas duas primeiras décadas do século XXI:

a) o financiamento da interpretação simultânea para Libras em sala de

aula por meio de bolsas concedidas a estudantes bilíngues;

b) a transformação dos trabalhos de tradução e interpretação de

Libras e língua portuguesa em serviço público na esfera

administrativa federal;

c) e os processos de setorização da tradução e da interpretação de

Libras e língua portuguesa na instituição.

Fonte: elaborado pelos autores (2024).

5 CONCLUSÃO

• A trajetória documentada da regulamentação dessas atividades possibilita

compreender parte dos aspectos da gestão de uma política de tradução e

interpretação em domínios institucionais públicos.

• Discussões como essa podem subsidiar reflexões sobre desafios e

avanços relacionados com a tradução e a interpretação em contexto de

serviços públicos.
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